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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FREITAS TEIXEIRA ÁLVARES - GO016689

ALEXANDRE ALENCASTRO VEIGA HSIUNG - GO020045
ANNA VITÓRIA GOMES CAIADO - GO021047
LEONARDO OLIVEIRA ROCHA - GO022140
LETICIA BEATRIZ MENEZES GUIMARAES - GO049642
JULIANA ANGELICA DE LUCENA FERRAZ - GO048065

AGRAVADO :
EMBRACE  EMPRESA  BRASIL  CENTRAL  DE  ENGENHARIA
LTDA 

ADVOGADOS : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM - GO012000
ISABELA GOMES SCHMALTZ - GO031917

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022 DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE  REVISÃO  DO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.   AGRAVO  INTERNO.
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO
NEGADO.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) quando o
Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, prestando a jurisdição
na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material, omissão, contradição
ou obscuridade; o descontentamento da parte recorrente com o resultado do julgamento
não configura ofensa à lei.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que cabe ao
juiz – entenda-se, magistrado no sentido amplo, seja no primeiro ou no segundo grau –,
na posição de destinatário da prova, determinar a produção das provas que considerar
necessárias  à  formação  de  seu  convencimento  e  indeferir  aquelas  irrelevantes  ou
protelatórias, sem que isso importe em cerceamento do direito de defesa ou violação
aos comandos normativos insertos nos arts. 369, 370, 371, 442, 464, 472 ou 479 do
Código  de  Processo  Civil,  de  forma  que  o  reexame  da  questão  esbarraria
inevitavelmente na Súmula 7/STJ.
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3.  A majoração dos honorários advocatícios,  prevista no  art.  85, § 11,  do
Código de Processo Civil, não se aplica no julgamento do agravo interno, uma vez que
não há abertura de nova instância recursal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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ISABELA GOMES SCHMALTZ - GO031917

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022 DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE  REVISÃO  DO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO.
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1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) quando
o  Tribunal  de  origem  aprecia  fundamentadamente  a  controvérsia,  prestando  a
jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material, omissão,
contradição ou obscuridade; o descontentamento da parte recorrente com o resultado
do julgamento não configura ofensa à lei.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que cabe ao
juiz – entenda-se, magistrado no sentido amplo, seja no primeiro ou no segundo grau
–,  na  posição  de  destinatário  da  prova,  determinar  a  produção  das  provas  que
considerar  necessárias  à  formação  de  seu  convencimento  e  indeferir  aquelas
irrelevantes  ou  protelatórias,  sem que  isso  importe  em cerceamento  do  direito  de
defesa ou violação aos comandos normativos insertos nos arts. 369, 370, 371, 442,
464, 472 ou 479 do Código de Processo Civil, de forma que o reexame da questão
esbarraria inevitavelmente na Súmula 7/STJ.

3. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no  art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, não se aplica no julgamento do agravo interno, uma vez que
não há abertura de nova instância recursal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  EQUATORIAL  GOIÁS

DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A da  decisão  em  que  conheci  do  agravo  para

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, a ele neguei provimento

(fls. 6.312/6.316).

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera a alegação de que o

acórdão recorrido seria nulo, diante de "contradição pela adoção de premissa fática

juridicamente  equivocada,  consistente  na  afirmação  de  que  a  realização  de  prova

pericial  seria necessária para comprovar a alegada preterição em contratações"  (fl.

6.324). 

Aduz que a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é inaplicável ao

presente caso, uma vez que "a questão jurídica posta em debate consiste em verificar

se é possível reconhecer cerceamento de defesa e determinar a produção de prova

pericial destinada à apuração de prejuízos quando sequer se encontra demonstrado o

fato constitutivo do direito alegado pela parte autora" (fl. 6.328). 

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  apresentação  do

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa  apresentou impugnação (fls.  6.336/6.343),  requerendo a

majoração dos honorários advocatícios, nos termos do  art.  85, § 11, do Código de

Processo Civil (CPC).

É o relatório.

VOTO

Apesar das razões da parte agravante, razão não lhe assiste.

Relembro que a EMPRESA BRASIL CENTRAL DE ENGENHARIA LTDA

(EMBRACE) propôs ação de indenização por  danos materiais  e morais,  visando à

condenação  de  EQUATORIAL  GOIÁS  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A por

alegada preterição em contratações de serviços de manutenção de redes de energia

elétrica.

O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  pedidos,  tendo  sido

anulada a sentença pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em apelação, para

reconhecer o cerceamento do direito de defesa, determinando o retorno dos autos

para a produção de prova requerida pela parte autora.
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Não prospera a alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo

Civil  porque, da leitura do acórdão, vê-se que a prestação jurisdicional foi dada na

medida da pretensão apresentada.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS resolveu a controvérsia

de  forma  fundamentada,  não  havendo  que  se  falar  em  omissão,  contradição,

obscuridade ou erro material.

Na  presente  hipótese,  o  Tribunal  de  origem  resolveu  a  controvérsia  ao

assentar que tinha havido cerceamento do direito de defesa ante o indeferimento do

pedido de produção de prova pericial, a qual considerou imprescindível para aferir a

preterição em contratações,  assim como a juntada da integralidade dos processos

administrativos que resultaram nas contratações de outras empresas.

Ressalto que o contraponto aos argumentos das partes não demanda a

citação literal de suas palavras ou dos mesmos dispositivos legais (ou de todos).  É

suficiente que haja fundamentação fática e jurídica coerente e adstrita ao debate dos

autos.

Ademais, a contradição que autoriza a oposição do recurso integrativo é a

interna, ou seja,  a verificada entre as premissas do próprio julgado, e não aquela,

porventura,  existente entre as premissas e as alegações das partes.  Não há falar,

portanto,  em  contradição  entre  os  fundamentos  do  acórdão  e  a  documentação

existente nos autos.

Com relação ao inconformismo da parte agravante acerca do deferimento

de prova pericial, não há como prosperar a tese de violação da legislação processual,

visto que o Tribunal de origem, ao assim proceder, decidiu, de maneira fundamentada,

que a produção dessa prova seria relevante ao deslinde da controvérsia. A propósito,

confira-se o trecho do julgado (fls. 6.089/6.090):

A produção de prova ocupa um papel determinante no processo de
conhecimento, uma vez que as meras alegações, desprovidas de elementos
capazes  de  demonstrá-las,  pouca  ou  nenhuma  utilidade  trarão  à  parte
interessada, pois serão tidas por inexistentes. 

Por isso, o direito fundamental à prova é corolário lógico do devido
processo legal. 

Nesse norte, a parte não pode ser tolida de seu direito de instruir a
ação e, no caso específico dos autos, de realizar a prova pericial visando
comprovar a preterição em contratações junto à concessionária apelada. 

Calha  ponderar  que  o  direito  fundamental  à  prova  não  só  dá
concretude às garantias constitucionais do direito de ação e ampla defesa,
como  também  constitui  importante  instrumento  de  afirmação  do  poder
jurisdicional. 

[...]
Logo,  tenho que a negativa da produção da prova comprometeu o

direito de defesa da apelante, já que o reconhecimento da inexistência de
ato ilícito demanda, no mínimo, a produção da prova pericial pleiteada e, por

Documento eletrônico VDA57664785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/06/2026 19:51:15
Código de Controle do Documento: 085cf72f-14ed-4b43-9b0e-05a2da7dd286



isso,  impende  reconhecer  o  cerceamento  de  defesa  decorrente  do
julgamento da lide.

Assim sendo, o acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento desta Corte

Superior de Justiça de que cabe ao juiz  – entenda-se, magistrado no sentido amplo,

seja  no  primeiro  ou  no  segundo  grau  –,  na  posição  de  destinatário  da  prova,

determinar  a  produção das provas que considerar  necessárias à formação do seu

convencimento e indeferir aquelas irrelevantes ou protelatórias, sem que isso importe

em cerceamento do direito de defesa ou violação aos comandos normativos insertos

nos arts. 369, 370, 371, 442, 464, 472 ou 479 do CPC, de forma que o reexame da

questão esbarraria inevitavelmente no teor da Súmula 7/STJ. 

A propósito, confiram-se estes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU.
IRREGULARIDADES CONSTADAS NA UTILIZAÇÃO DE VERBA PÚBLICA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 283 E 284 DA SÚMULA DO STF.

[...]
II  -  Quanto  ao  apontado  cerceamento  de  defesa,  bem  como  da

suposta  impossibilidade  de  julgamento  antecipado  do  mérito,  a
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o magistrado é o
destinatário  da  prova,  competindo  às  instâncias  ordinárias  exercer  juízo
acerca da suficiência das que foram produzidas, nos termos do art. 370 do
CPC/15 (antigo art. 130 do CPC/73)".

III - A avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios, quanto
da necessidade de produção de outras provas, demandaria a incursão em
aspectos  fático-probatórios  dos  autos,  inviável,  portanto,  em  recurso
especial,  ante o óbice da Súmula n.  7  do STJ.  Nesse sentido:  AgInt  no
AREsp 314.688/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
23/5/2017, DJe 1º/6/2017; AgInt  no AREsp  1.016.498/PR, relator  Ministro
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 19/5/2017.

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.149.507/PB, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXISTÊNCIA DE ERRO

MATERIAL. VÍCIO SANADO. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DO
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3.  Ademais,  nos  termos da jurisprudência  firmada no âmbito  desta

Corte de Justiça, a prova tem como destinatário o magistrado, a quem cabe
avaliar sua suficiência, necessidade e relevância, de modo que não constitui
cerceamento de defesa a mera existência de desacordo entre as premissas
suscitadas pela defesa e as conclusões fixadas pela Corte de origem.

4. Também é oportuno destacar que é "inviável no âmbito do recurso
especial  dissentir  da  conclusão  alvitrada  na  origem  acerca  da
desnecessidade de dilação probatória, em face do óbice contido na Súmula
7 deste Tribunal" (AgInt no AREsp 237.594/SP, Rel. Ministro GURGEL DE
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/8/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.856.753/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,

Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
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É  importante  salientar  que  a  majoração  dos  honorários  advocatícios,

prevista no art. 85, § 11, do CPC, não se aplica no julgamento do agravo interno, visto

que não há abertura de nova instância recursal.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  JULGADA
IMPROCEDENTE.  REVISÃO  DAS  CONCLUSÕES  ESTADUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.  MAJORAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.021, §
4º,  DO  CPC/2015.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

[...]
3. Consoante dispõe a Segunda Seção desta Corte Superior, não é

cabível  a  majoração  dos  honorários  recursais  no  julgamento  de  agravo
interno ou de embargos de declaração.

[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.173/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS
RECURSAIS EM AGRAVO INTERNO.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA DE
OMISSÃO. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, § 4º,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
2.  A Corte Especial  deste Superior  Tribunal  assentou entendimento

segundo o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do
desprovimento de Agravo Interno,  uma vez que referida insurgência  não
inaugura novo grau recursal.

[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n.  1.908.512/SP, relator Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JULIANA ANGELICA DE LUCENA FERRAZ - GO048065
AGRAVADO : EMBRACE EMPRESA BRASIL CENTRAL DE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM - GO012000

ISABELA GOMES SCHMALTZ - GO031917

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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